
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.567 - PB (2014/0180520-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : RITA NUNES PEREIRA 
ADVOGADO : ANTONIO EUDES NUNES DA COSTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : VANINA NÓBREGA DE FREITAS DIAS FEITOSA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS E PORTE DE 

REMESSA E RETORNO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. BENEFICIÁRIO 

DE JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO, NA DATA DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. 

PRECEDENTES.

I. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, 

no ato de interposição do Recurso Especial, deve o recorrente comprovar o recolhimento 

das custas judiciais, do porte de remessa e retorno, bem como dos valores locais, 

estipulados pela legislação estadual, ou comprovar que se encontra sob o pálio da 

gratuidade de justiça, sob pena de deserção (art. 511 do CPC e Súmula 187/STJ).

II. Na forma da jurisprudência do STJ, se "o art. 511, caput, do CPC estabelece que 'no 

ato de interposição do recurso o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 

pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção', o recorrente deve, mutatis mutandis, fazer prova da dispensabilidade de seu 

recolhimento, quando beneficiário da justiça gratuita. Afinal, o preparo, ou mesmo a sua 

dispensa, constitui requisito de admissibilidade do recurso, pelo que sua falta implica em 

negativa de seguimento. O que não se admite, evidentemente, é que o relator do recurso 

busque suprir essa falta do recorrente, identificando no processo se o recorrente faz jus à 

benesse legal ou não, uma vez que não é sua essa tarefa" (STJ, AgRg nos EAREsp 

188.231/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 

19/08/2013). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EREsp 1.099.768/RJ, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/10/2009.

III. Na forma da jurisprudência, "o despacho de admissibilidade realizado pelo Tribunal a 

quo é provisório, e não vincula esta Corte. O efetivo controle dos requisitos de 

admissibilidade do recurso especial cabe a este Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl nos EDcl 

no AREsp 540.803/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

05/12/2014).

IV. Não tendo sido realizado o devido preparo, na hipótese, nem comprovado, no 

momento da interposição do apelo extremo, que o recorrente era beneficiário da 

gratuidade de justiça, o apelo deve ser considerado deserto (Súmula 187/STJ).

V. Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.567 - PB (2014/0180520-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental (fls. 

281/289e), interposto por RITA NUNES PEREIRA, contra decisão de minha lavra (fls. 

271/275e), in verbis:

"Trata-se de Agravo interposto por RITA NUNES PEREIRA de 

decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, 

manifestado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

da Paraíba, assim ementado: 

"AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRATICA. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. EX-VEREADOR RECEBIMENTO DE VERBAS 

REMUNERATÓRIAS INDEVIDAS. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 

REJEIÇÃO. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 

IMPRESCRITIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DOS 

TRIBUNAIS SUPERIORES. PROSSEGUIMENTO DA 

EXECUÇÃO.

ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INOVAÇÃO 

RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 

GUERREADA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

É imprescritível a ação civil pública que visa o ressarcimento ao 

erário, nos termos da jurisprudência das Cortes Superiores e 

do artigo 37, § 52, da CE Precedentes." (fl. 131e).

O Recurso Especial foi inadmitido na origem (fls. 209/210e), o que 

ensejou a interposição do presente Agravo (fls. 214/232e).

Os autos vieram-me conclusos, por distribuição, em 06 de agosto de 

2014.

Conheço do Agravo, todavia, a inadmissibilidade do Recurso 

Especial é medida que se impõe.

Com efeito, na interposição de Recurso Especial, "a 

comprovação do preparo deve ser feita no ato de 

interposição do recurso, conforme determina o art. 511 do 

Código de Processo Civil - CPC, sob pena de preclusão, não 

se afigurando possível a comprovação posterior, ainda que o 

pagamento das custas tenha ocorrido dentro do prazo 

recursal" (REsp 655.418/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 
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30.5.2005). Nessa linha de entendimento, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS NO 

ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 

COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 

187/STJ. IMPROVIMENTO.

1.- No tocante à deserção, a jurisprudência deste 

Tribunal entende que, na interposição de Recurso 

Especial, "a comprovação do preparo deve ser feita no 

ato de interposição do recurso, conforme determina o 

art. 511 do Código de Processo Civil - CPC, sob pena de 

preclusão, não se afigurando possível a comprovação 

posterior, ainda que o pagamento das custas tenha 

ocorrido dentro do prazo recursal" (REsp 655.418/PR, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 30.5.2005).

2.- Está consolidado entendimento, neste Superior 

Tribunal, (Súmula nº 187) e no Pretório Excelso, sobre a 

necessidade de comprovação, no ato da interposição do 

recurso no Tribunal de origem, do recolhimento da 

importância das despesas de remessa e retorno dos 

autos. Assim, deve ser comprovado o regular 

recolhimento, na origem, das despesas das custas e do 

porte de remessa e retorno dos autos, juntando-se as 

guias de recolhimento e comprovante de pagamento. A 

juntada de apenas uma das guias não supre a exigência 

legal.

3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

modificar o decidido, que se mantém por seus próprios 

fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 

510132/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 1º/09/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 

SÚMULA 123 DO STJ. CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA. 

COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DO PREPARO NO ATO 

DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 

187/STJ.

1. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do 

recurso, na medida em que o exame da sua admissibilidade, 

pela alínea 'a', em face dos seus pressupostos constitucionais, 

envolve o próprio mérito da controvérsia" (AgA 228.787/RJ, Rel. 
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Min. Sálvio de Figueiredo, DJ de 4.9.2000).

2. O recolhimento das despesas relativas às custas e ao 

porte de remessa e retorno dos autos deve ser 

comprovado na origem, juntando-se as respectivas guias 

e os comprovantes de pagamento.

3. É deserto o recurso interposto para o Superior 

Tribunal de Justiça, quando o recorrente não comprova o 

recolhimento do preparo no ato de sua interposição.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

505039/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 14/08/2014).

Sendo certo, outrossim, ser necessário que o beneficiário da 

justiça gratuita faça prova da benesse, no momento da 

interposição do recurso. 

Isso porque, se "o art. 511, caput, do CPC estabelece que 'no 

ato de interposição do recurso o recorrente comprovará, 

quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena 

de deserção', o recorrente deve, mutatis mutandis, fazer 

prova da dispensabilidade de seu recolhimento, quando 

beneficiário da justiça gratuita. Afinal, o preparo, ou mesmo a 

sua dispensa, constitui requisito de admissibilidade do 

recurso, pelo que sua falta implica em negativa de 

seguimento. O que não se admite, evidentemente, é que o 

relator do recurso busque suprir essa falta do recorrente, 

identificando no processo se o recorrente faz jus à benesse 

legal ou não, uma vez que não é sua essa tarefa" (STJ, AgRg 

nos EAREsp 188.231/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 19/08/2013).

É ônus da parte, portanto, no ato da interposição do recurso, 

fazer prova da condição de dispensa do recolhimento do 

preparo, permitindo que ao recurso seja dado o devido 

seguimento. Não o fazendo, deve a parte arcar com o ônus daí 

advindo.

No mesmo sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL - 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - ISENÇÃO DAS CUSTAS - 

INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE JUSTIÇA 

GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. 

INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

ALEGAÇÃO DE PROVA DO BENEFÍCIO DE JUSTIÇA 
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GRATUITA NOS AUTOS - INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - EMBARGOS 

REJEITADOS.

1.- Não é suficiente a alegação de que o autor dos Embargos 

de Divergência é beneficiário da justiça gratuita, para que seja 

isento o pagamento das custas processuais. O preparo deve 

ser feito no momento da interposição do recurso, sob pena de 

deserção, sendo certo, outrossim, que na hipótese de o 

recorrente ser beneficiário da justiça gratuita, deve haver a 

renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma vez 

que o deferimento anterior da benesse não alcança 

automaticamente as interposições posteriores. Precedente 

desta Corte (AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 

23/10/2013).

(...)

4.- Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg 

nos EAREsp 221.303/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 27/03/2014).

De qualquer modo, "na hipótese de o recorrente ser beneficiário da 

justiça gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do 

manejo do recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse 

não alcança automaticamente as interposições posteriores" (STJ, 

AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 23/10/2013). No 

mesmo sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL - 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - ISENÇÃO DAS CUSTAS - 

INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE 

JUSTIÇA GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. 

DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL - ALEGAÇÃO DE PROVA DO BENEFÍCIO 

DE JUSTIÇA GRATUITA NOS AUTOS - INSUFICIÊNCIA - 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - 

EMBARGOS REJEITADOS.

1.- Não é suficiente a alegação de que o autor dos Embargos 

de Divergência é beneficiário da justiça gratuita, para que seja 

isento o pagamento das custas processuais. O preparo deve 

ser feito no momento da interposição do recurso, sob pena de 

deserção, sendo certo, outrossim, que na hipótese de o 

recorrente ser beneficiário da justiça gratuita, deve haver a 
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renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma vez 

que o deferimento anterior da benesse não alcança 

automaticamente as interposições posteriores. Precedente 

desta Corte (AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 

23/10/2013).

(...)

4.- Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg 

nos EAREsp 221.303/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 27/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS 

CUSTAS NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE 

PEDIDO NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. 

INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Em face do nítido caráter infringente e em observância aos 

princípios da fungibilidade, da economia processual e da 

instrumentalidade das formas, recebem-se os embargos de 

declaração como agravo regimental.

2. O preparo deve ser feito no momento da interposição 

do recurso, sob pena de deserção, irrelevante a 

alegação de ser beneficiário da justiça gratuita, 

necessária a renovação do pedido quando do manejo do 

recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse 

não alcança automaticamente as interposições 

posteriores. (EARESP n. 321.732/RS - Corte Especial).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, EDcl no AREsp 

399.852/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 07/02/2014).

Em vista de todo o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, 

II, b, do CPC, conheço do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial".

Inconformada, sustenta a agravante que:

"(...) em juízo de admissibilidade do REsp em primeiro grau, 

decisão combatida pelo AResp em apreço, faz expressa 

menção aos requisitos de admissibilidade, incluindo de que a 
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parte Recorrente é detentora dos benefícios da gratuidade 

judiciária, o que lhe dispensa o preparo.

(...)

Portanto, é fato incontroverso que a parte Recorrente é 

beneficiária da gratuidade judiciária. De fato, não se quer que o 

eminente Ministro analise todo o processo judicial para nele 

encontrar a decisão que concedeu a gratuidade judiciária.

Mas o caso concreto é diverso do apontado pela Jurisprudência 

colacionada na decisão ora atacada. É que na própria decisão, 

objeto do presente Recurso, traz a informação incontroversa, que o 

“Preparo dispensado em face da gratuidade judicial”.

Além disso, no próprio Recurso Especial interposto a parte 

abriu um tópico específico para tratar dos pressupostos de 

admissibilidade do Recurso, e nele fez constar a informação 

de que a parte goza do benefício, o que foi ratificado pelo 

Presidente do TJPB ao fazer o juízo prévio de admissibilidade:

(...)

Portanto, a jurisprudência desta Egrégia Corte colacionada na 

decisão vergastada não se aplica ao presente caso, uma vez 

que a jurisprudência entende que a parte Recorrente 

necessita comprovar que é beneficiário da gratuidade 

judiciária, todavia a gratuidade judiciária é fato incontroverso, 

consignada na própria decisão recorrida.

(...)

Por essa razão é que o presente Recurso merece ser provido para 

que seja admitido o Recurso Especial trancado na origem, uma vez 

que a matéria de fundo se trata de matéria de ordem pública, da 

prescrição, e forte no ponto da ilegitimidade do Ministério Público em 

executar títulos advindos dos Tribunais de Contas, tema pacífico e 

recorrente na jurisprudência deste Colendo Superior Tribunal de 

Justiça.

(...)" (fls. 286/289).

Por fim, requer "que se digne de conhecer o presente Agravo Regimental e 

encaminhar os autos para a Segunda Turma para apreciação do presente recurso para 

reformar a decisão desta relatoria para, reconhecendo a afronta à legislação federal, 

conhecer do Recurso Especial dando-lhe total provimento para reformar a decisão do 

Tribunal a quo" (fl. 289e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.567 - PB (2014/0180520-9)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos apresentados, à luz da jurisprudência desta Corte, a decisão ora combatida 

não merece censura.

De início, com o objetivo de assegurar a todos o acesso à justiça, dispõe o 

art. 5º, LXXIV, da CF/88, in verbis:

"LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 

que comprovarem insuficiência de recursos; "

Ou seja, a gratuidade de justiça será conferida aos que comprovarem 

insuficiência de recursos.

Por outro lado, o art. 511 do CPC, em sua atual redação, dispõe que "no 

ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela 

legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 

sob pena de deserção".

Na lição de BARBOSA MOREIRA (Comentários ao CPC. vol. V, Forense, 

RJ. 5ª ed., 1985, p. 381), ''consiste o preparo, como requisito de admissibilidade do 

recurso, no pagamento prévio das despesas relativas ao processamento deste".

Daí que, se o preparo é constituído pelo prévio pagamento das despesas 

processuais e sendo as despesas processuais relativas ao recurso, ou seja, constitui 

preparo do recurso tudo o que, a partir de previsão legal, precisa ser pago para que ele 

possa prosseguir, a conclusão é de que o termo "preparo" abarca não só o que se 

conhece como custas, como também o chamado porte de remessa e de retorno.

Nessa linha de entendimento, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS NO ATO DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. 

ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. IMPROVIMENTO.

1.- No tocante à deserção, a jurisprudência deste Tribunal 

entende que, na interposição de Recurso Especial, "a 

comprovação do preparo deve ser feita no ato de 

interposição do recurso, conforme determina o art. 511 do 

Código de Processo Civil - CPC, sob pena de preclusão, não 

se afigurando possível a comprovação posterior, ainda que o 

pagamento das custas tenha ocorrido dentro do prazo 

recursal" (REsp 655.418/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 

30.5.2005).
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2.- Está consolidado entendimento, neste Superior Tribunal, 

(Súmula nº 187) e no Pretório Excelso, sobre a necessidade de 

comprovação, no ato da interposição do recurso no Tribunal 

de origem, do recolhimento da importância das despesas de 

remessa e retorno dos autos. Assim, deve ser comprovado o 

regular recolhimento, na origem, das despesas das custas e 

do porte de remessa e retorno dos autos, juntando-se as 

guias de recolhimento e comprovante de pagamento. A 

juntada de apenas uma das guias não supre a exigência legal.

3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 

o decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 510.132/RS, 

Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/09/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 

SÚMULA 123 DO STJ. CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA. 

COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DO PREPARO NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, 

na medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', 

em face dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio 

mérito da controvérsia" (AgA 228.787/RJ, Rel. Min. Sálvio de 

Figueiredo, DJ de 4.9.2000).

2. O recolhimento das despesas relativas às custas e ao porte 

de remessa e retorno dos autos deve ser comprovado na 

origem, juntando-se as respectivas guias e os comprovantes 

de pagamento.

3. É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não comprova o recolhimento 

do preparo no ato de sua interposição.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

505.039/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 14/08/2014).

Sendo certo, outrossim, que, na hipótese de o recorrente ser beneficiário da 

justiça gratuita, deve fazer prova do referido benefício, no momento da interposição 

do recurso.

Isso porque, se "o art. 511, caput, do CPC estabelece que 'no ato de 

interposição do recurso o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 

pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção', o recorrente deve, mutatis mutandis, fazer prova da dispensabilidade 
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de seu recolhimento, quando beneficiário da justiça gratuita. Afinal, o preparo, ou 

mesmo a sua dispensa, constitui requisito de admissibilidade do recurso, pelo que 

sua falta implica em negativa de seguimento. O que não se admite, evidentemente, 

é que o relator do recurso busque suprir essa falta do recorrente, identificando no 

processo se o recorrente faz jus à benesse legal ou não, uma vez que não é sua 

essa tarefa" (STJ, AgRg nos EAREsp 188.231/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 19/08/2013).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. INTERPOSIÇÃO. CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE 

RECOLHIMENTO. ART. 511 DO CPC. DESERÇÃO.

1. O pedido ou a comprovação do direito a gratuidade de 

justiça deve ser feito no ato da interposição dos embargos de 

divergência, e não posteriormente.

2. Precedentes: EDcl nos EREsp 1175699/RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, Corte Especial, DJe 6.2.2012; RCDEsp nos EAg 

1.014.514/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 

4.5.2009; AgRg nos EAg 1.302.100/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte 

Especial, DJe 11.11.2010; EDcl nos EREsp 1.136.867/SC, Rel. Min. 

Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 10.3.2011; AgRg nos EREsp 

235.268/SC, Rel. Adilson Vieira Macabu (Desembargador Convocado 

do TJ/RJ), Terceira Seção, DJe 30.3.2011; RCDEsp nos EREsp 

1.088.620/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 

19.11.2009.

Agravo regimental improvido." (STJ, AgRg nos EREsp 1.140.406/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 

18/05/2012).

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA - BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA - 

COMPROVAÇÃO NA DATA DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. A comprovação do gozo do benefício da assistência 

judiciária gratuita deve ser feita no momento da interposição 

do recurso e não posteriormente, conforme determinam os 

arts. 511 do Código de Processo Civil, 9º da Lei n. 11.636/07 e 

1º, § 1º, da Resolução do STJ n. 1/08.

2. Agravo regimental não provido." (STJ, AgRg nos EREsp 

1.099.768/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 05/10/2009).

É ônus da parte, portanto, no ato da interposição do recurso, fazer 
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prova da condição de dispensa do recolhimento do preparo, permitindo que ao 

recurso seja dado o devido seguimento. Não o fazendo, deve a parte arcar com o ônus 

daí advindo. 

Ademais, a decisão do Tribunal de origem que admite, ou não, o Recurso 

Especial não vincula o juízo de admissibilidade desta Corte. De fato, a apreciação da 

instância a quo é provisória, recaindo o juízo definitivo sobre esta Corte, quanto aos 

requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PARA ATRIBUIR EFEITO 

SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE.

1. Cabe à requerente da Medida Cautelar ajuizada no STJ, destinada 

à atribuição de efeito suspensivo ao Recurso Especial, demonstrar a 

probabilidade de êxito do apelo.

2. Hipótese em que a agravante não comprovou o 

preenchimento do requisito relativo à tempestividade, sendo 

insuficiente a assertiva segundo a qual o recebimento e 

processamento do Recurso Especial, na Corte local, faz 

presumir o atendimento de todos os requisitos, pois, como se 

sabe, o juízo de admissibilidade feito no Tribunal a quo é 

provisório e não vincula o do STJ.

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg na MC 23.351/RJ, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

11/02/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. TEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A Corte Especial entendeu que a "comprovação da tempestividade 

do recurso especial, em decorrência de feriado local ou de 

suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que 

implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode 

ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental" (AgRg no 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N. 137.141/SE, Rel. Ministro 

Antônio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 19.9.2012).

2. No presente caso, a agravante não comprovou a suspensão 

do prazo recursal na origem.

3. O despacho de admissibilidade realizado pelo Tribunal a 

quo é provisório, e não vincula esta Corte. O efetivo controle 

dos requisitos de admissibilidade do recurso especial cabe a 

este Tribunal.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg nos EDcl nos EDcl no 

AREsp 540.803/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 05/12/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL - MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO 

A AGRAVO DE INSTRUMENTO.

1. Impossibilidade de verificação da regularidade processual, 

haja vista a falta de apresentação das cópias das guias de 

recolhimento do preparo alusivo ao recurso especial.

2. O juízo prévio de admissibilidade do recurso especial 

proferido no Tribunal de origem, não vincula aquele exarado 

nesta Corte, em razão de sua duplicidade. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no Ag 1362407/PR, 

Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 10/08/2012).

Ao que se tem, portanto, não tendo sido realizado o devido preparo, na 

hipótese, nem comprovado, no momento da interposição do apelo extremo, que a parte 

recorrente era beneficiária da gratuidade de justiça, o apelo deve ser considerado deserto 

(Súmula 187/STJ). 

Em remate, e a título ilustrativo, registra-se que a ausência do pagamento 

das custas processuais não configura hipótese de insuficiência de preparo. Por isso, não 

cabe a abertura de prazo para sua complementação, nos termos do art. 511, § 2º, do 

CPC. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 

CONDENATÓRIA (INDENIZATÓRIA) - DECISÃO MONOCRÁTICA 

NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO.

1. Preparo do recurso especial. É cediço no STJ que, no ato de 

interposição do apelo extremo, deve o recorrente comprovar 

o recolhimento das custas judiciais, do porte de remessa e 

retorno, bem como dos valores locais estipulados pela 

legislação estadual, sob pena de deserção. Precedentes.

2. Na hipótese, inexistiu, no momento oportuno, qualquer 

recolhimento da taxa judiciária instituída pela lei local, razão 

pela qual não é possível a abertura do prazo, para a 

complementação nos termos do art. 511, § 2º, do CPC, 

tampouco admitir o recolhimento a posteriori em razão da 

preclusão consumativa.

3. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 511.829/GO, 

Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 20/10/2014).

Em vista de todo o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0180520-9 AREsp 552.567 / PB

Números Origem:  01000652020118150391  03920110011960001  1000652020118150391  11962220118150391  
3920110011960  3920110011960001

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RITA NUNES PEREIRA
ADVOGADO : ANTONIO EUDES NUNES DA COSTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : VANINA NÓBREGA DE FREITAS DIAS FEITOSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Parlamentares - Remuneração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RITA NUNES PEREIRA
ADVOGADO : ANTONIO EUDES NUNES DA COSTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : VANINA NÓBREGA DE FREITAS DIAS FEITOSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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